
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802370 - SP (2024/0445429-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RENATO NEVES FRANCO
ADVOGADOS : RENATO NEVES FRANCO - SP442219

MATHEUS HENRIQUE LIMA GODOY - PR108466
AGRAVADO : GREMIO DOS EMPREG DA SOC DE AB DE AGUA E

SANEAMENTO S A
ADVOGADOS : FABIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GOMES - SP259007

RICARDO JORDAO SANTOS - SP454451
BRUNO BASSI PETELINCAR - SP413382

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO OFERTADOS NOS AUTOS
DA PRÓPRIA AÇÃO EXECUTIVA. ERRO SANÁVEL. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, o recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos
perfilhados na decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da
Presidência do STJ reconsiderada.
2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido
adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição
no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da
parte.
3. Esta Corte Superior possui entendimento de que, "primando por uma maior
aproximação ao verdadeiro espírito do novo Código de Processo Civil, não se
afigura razoável deixar de apreciar os argumentos apresentados em embargos
à execução tempestivamente opostos - ainda que, de forma errônea, nos autos
da própria ação de execução - sem antes conceder à parte prazo para sanar o
vício, adequando o procedimento à forma prescrita no art. 914, § 1º, do CPC
/2015" (REsp 1.807.228/RO, Relatora para acórdão Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2019 11/9/2019
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Documento eletrônico VDA46914411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 21/04/2025 21:29:32
Publicação no DJEN/CNJ de 25/04/2025. Código de Controle do Documento: 7b90f58e-1278-459b-afa2-2533761fe63a



Brasília, .21 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
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INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, o recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos
perfilhados na decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da
Presidência do STJ reconsiderada.
2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido
adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição
no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da
parte.
3. Esta Corte Superior possui entendimento de que, "primando por uma maior
aproximação ao verdadeiro espírito do novo Código de Processo Civil, não se
afigura razoável deixar de apreciar os argumentos apresentados em embargos
à execução tempestivamente opostos - ainda que, de forma errônea, nos autos
da própria ação de execução - sem antes conceder à parte prazo para sanar o
vício, adequando o procedimento à forma prescrita no art. 914, § 1º, do CPC
/2015" (REsp 1.807.228/RO, Relatora para acórdão Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2019 11/9/2019
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO NEVES FRANCO contra
decisão monocrática da Presidência do STJ (e-STJ, fls. 264-265), que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial, a atrair a incidência da Súmula 182/STJ.
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Nas razões do agravo interno, a parte agravante requer a reconsideração da decisão
agravada, alegando, para tanto, que não há falar em incidência da Súmula 182 do STJ, diante da
impugnação específica dos fundamentos da referida decisão (e-STJ, fls. 268-280).

Apresentada impugnação às fls. 283-290.
É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as alegações expendidas pelo recorrente, de modo que, com
base no art. 259 do RISTJ, reconsidero a decisão ora recorrida.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III,

"a", da Constituição Federal, interposto contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 188):

 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Cobrança, em processo de execução,"

tomando o respectivo contrato. Embargos do devedor. Juízo de parcial
procedência. Apelos das partes, ambos desprovidos. "

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 204-206).
Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 209-220), a parte agravante alega violação

dos arts. 914, 915 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
Sustentou, em síntese, a ausência de prestação jurisdicional, uma vez que o Tribunal

de origem foi omisso em relação à matéria preliminar referente à preclusão temporal dos
embargos à execução. Afirmou, ainda, que o juiz concedeu indevidamente novo prazo para a
embargante, o que viola a segurança jurídica e os princípios da legalidade e da isonomia
processual. 

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 227-235.
Decido.
Primeiramente, não se vislumbra a alegada violação do art. 1.022 do Código de

Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide.

Salienta-se, ademais, que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia e apenas se deixa de
adotar a tese do embargante. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1022, I, II, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. FORMA CONTINUADA. PRAZO
PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. DATA DA RENÚNCIA DO
MANDATO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ocorre violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1022, I, II, do CPC quando o
tribunal de origem aprecia, com clareza, objetividade e de forma motivada, as
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte
insurgente.
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2. O termo a quo do prazo prescricional de ação de cobrança de prestação de
serviços advocatícios, que se deu de forma continuada, será a data da renúncia
do mandato. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.055.320/PR, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)NORONHA 19/8/2024 22/8/2024
 
No caso, a Corte de origem, apesar de tratar sucintamente da matéria em mote,

enfrentou o tema, consoante se divisa no seguinte trecho do acórdão proferido em embargos de
declaração (e-STJ, fl. 206):

 
Mero equívoco procedimental, em encaminhar embargos do devedor nos
autos da respectiva execução, tratando-se de irregularidade sanável, ademais à
consideração de protocolo, tempestivo (certidão de fl. 88, destes autos; fl.
139, do procedimento de origem), tais os contornos, não é o caso de
reconhecer hipótese de nulidade.

 
Veja-se, a propósito, que esta Corte Superior entende que é possível sanar o vício

decorrente da protocolização de embargos à execução nos autos da própria execução. Nesse
sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
PROTOCOLIZAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO NOS AUTOS DA
PRÓPRIA AÇÃO EXECUTIVA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 914, § 1º,
DO CPC/2015. ERRO SANÁVEL. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA ECONOMIA
PROCESSUAL.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial, tendo em vista a
inadimplência no pagamento de cotas condominiais.
2. O propósito recursal é definir se configura erro grosseiro, insuscetível de
correção, a protocolização de embargos à execução nos autos da própria ação
executiva, em inobservância ao que dispõe o art. 914, § 1º, do CPC/2015.
3. Com efeito, é inegável que a lei prevê expressamente que os embargos à
execução tratam-se de ação incidente, que deverá ser distribuída por
dependência aos autos da ação principal (demanda executiva).
4. Contudo, primando por uma maior aproximação ao verdadeiro espírito do
novo Código de Processo Civil, não se afigura razoável deixar de apreciar os
argumentos apresentados em embargos à execução tempestivamente opostos -
ainda que, de forma errônea, nos autos da própria ação de execução - sem
antes conceder à parte prazo para sanar o vício, adequando o procedimento à
forma prescrita no art. 914, § 1º, do CPC/2015.
5. Ademais, convém salientar que o art. 277 do CPC/2015 preceitua que,
quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se,
realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade.
6. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.807.228/RO, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)3/9/2019 11/9/2019
 
Por fim, as instâncias de origem apontaram a tempestividade dos embargos à

execução. Nesses termos, a modificação das conclusões contidas no v. acórdão recorrido exige o
revolvimento de matéria fática, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da
Súmula 7/STJ. A propósito:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
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PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ARTS. 333, I, E 334, III, DO CPC
/1973. ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ARTS. 135,
III, 174, DO CTN; E ART. 193 DO CC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde
da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 535 do CPC
/1973.
2. O acórdão recorrido expressamente assentou que "o embargante deveria ter
interposto embargos à execução fiscal, pois fazia parte da relação jurídica
originária, ou seja, da execução fiscal, e não havia nos autos elementos para a
análise de sua tempestividade".
Nesse contexto, examinar a procedência das alegações da recorrente "sobre o
fato de o embargante ter sido incluído no pólo passivo apenas em 1993 como
responsável solidário tributário" e "quanto à interposição dos embargos de
terceiro dentro do prazo em que seriam admissíveis embargos à execução
(aplicação do princípio da fungibilidade)" exigiria o reexame de matéria
fático-probatória, providência vedada em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. "Acrescente-se que a jurisprudência do STJ entende que não há como aferir
eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples
reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal,
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob
exame (REsp n. 1.602.794/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).13/6/2017 30/6/2017
4. Tendo em vista que os embargos de terceiro foram considerados via
inadequada no caso concreto, as alegações referentes aos arts. 135, III, 174,
do CTN; bem como o art. 193 do Código Civil, sequer foram analisadas pelas
instâncias ordinárias. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento,
incide, no ponto, a Súmula 282/STF, por analogia.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.164.566/RJ, relator Ministro , SegundaAFRÂNIO VILELA
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2024 9/9/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SÚMULA N. 7
/STJ. 2. OMISSÃO DO JUDICIÁRIO EM ANALISAR O PEDIDO DE
CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
DEFERIMENTO TÁCITO. PRECEDENTES. 3. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
INEXISTÊNCIA. 4. QUALIFICAÇÃO DO CURSO DE AVIAÇÃO CIVIL
COMO ATIVIDADE EXTRACURRICULAR. SÚMULA 7/STJ. 5.
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal estadual, com base nos elementos fático-probatórios dos autos,
concluiu pela tempestividade dos embargos à execução. Desse modo, a
análise da pretensão recursal demandaria a modificação das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em recurso
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que "a omissão
do juízo a quo em analisar o pedido de concessão dos benefícios da gratuidade
da justiça implica em seu deferimento tácito, sobretudo quando apresentado
por pessoa física, a favor de quem se presume verdadeira a declaração de
hipossuficiência" (AgInt no AREsp 1.406.846/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe ).24/06/2019 28/06/2019
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto a tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o
prequestionamento ficto somente na hipótese em que não sanada a omissão no
julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do
novo CPC no recurso especial, o que não ocorreu no caso em apreço.
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4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da
qualificação do curso de aviação civil demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada
em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7
deste Tribunal Superior.
5. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a aferição do
percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela
existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não
comporta exame em recurso especial, por envolver aspectos fático-
probatórios, aplicando-se à hipótese a Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.848.536/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)BELLIZZE 29/11/2021 2/12/2021
 
TRIBUTÁRIO. DÍVIDA ATIVA. TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS
À EXECUÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO FUNDAMENTADA
NO CONJUNTO PROBATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ.
I - A irresignação do recorrente acerca da tempestividade dos embargos à
execução, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que com lastro no

 decidiu que: "Dispõe o artigo 16, III,conjunto probatório constante dos autos
da Lei de Execuções Fiscais que o prazo para oposição de Embargos à
Execução é de 30 (trinta) dias contados da data da intimação da penhora: (...)
Desta forma, como a intimação da penhora acorreu em 09 de agosto de 1996,
sendo os embargos à execução Fiscal opostos em 07 de novembro de 2011,
verifica-se que andou bem o juízo de origem, já que intempestivos os
embargos, devendo permanecer incólume a r. sentença vergastada."
II - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na
hipótese o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.116.741/PR, relator Ministro ,FRANCISCO FALCÃO
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/5/2018 28/5/2018
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
LEGITIMIDADE ATIVA E INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. A Corte local, com base nos elementos fático-probatórios dos autos,

 e pela ilegitimidadeconcluiu pela tempestividade dos embargos à execução
ativa da parte recorrente. Desse modo, a análise da pretensão recursal
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que
é vedado em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 555.369/PR, relator Ministro ,LUIS FELIPE SALOMÃO
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2014 8/9/2014

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo julgamento, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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RICARDO JORDAO SANTOS - SP454451
BRUNO BASSI PETELINCAR - SP413382

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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